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1. Introdução 

 

A Controladoria Geral do Município de Itapevi instituída pela Lei Municipal nº 2437 

de 22 de fevereiro de 2017, que estabelece toda a função e atribuição deste Órgão, 

no tocante ao controle interno, como fiscalizador regulador e zelador, no 

planejamento, coordenação e execução de políticas, diretrizes, normas e ações na 

defesa do interesse público. Para o exercício de suas atribuições com independência 

este órgão possui autonomia técnica, fiscal e orçamentária, ligadas ao Gabinete do 

Senhor Prefeito. 

 

 

2. Considerações 

 

Restabelecida em março de 2022, após um período de ausência, a Controladoria 

Geral do Município de Itapevi auxilia e presta assistência direta e imediata ao Senhor 

Prefeito por meio de relatórios, onde é exposto a se há qualquer apontamento ou 

divergência, para reparo ou correção. O objetivo deste relatório do primeiro 

quadrimestre de 2022 é dar ciência ao Senhor Prefeito sobre o funcionamento da 

gestão com a finalidade de aprimoramento e cumprimento das metas estabelecidas, 

pois feitas indicações é possível ser feito correções, adaptações e verificação de quais 

metas estão saindo fora dos objetivos. 

A Controladoria Geral deste Município visa a prevenção e melhoria na gestão da 

máquina pública com a finalidade da preservação dos interesses públicos 

promovendo a transparência e a inclusão social para a melhoria da qualidade dos 

serviços públicos prestados. Neste sentido a análise das informações contidas neste 

relatório visa: 

I. Conferência de tramites, procedimentos, contas, relatórios e informações da 

Prefeitura 

II. Prevenção de erros e irregularidades, buscando aperfeiçoamento.  

III. Detectar equívocos e desperdícios promovendo melhoria e correções 

procedimentais. 

IV. Combate a corrupção. 

V. Resguardar o patrimônio e ativos públicos. 

VI. Estimular a eficiência junto as Secretarias mediante a análise dos resultados 

apresentados por elas. 
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Atualmente a Controladoria Geral Municipal de Itapevi, obedecendo ao disposto 

no artigo 5º da Lei 2437/2017, está estruturada da seguinte forma: 

• Gabinete do Controlador Geral. 

• DAI – Diretoria de Auditoria Interna. 

• DPI – Diretoria de Promoção da Integridade. 

• CGM – Corregedoria Geral do Município. 

• DAF – Diretoria de Controle e Administração e Finanças. 

• Ouvidoria. 

Todos os departamentos autônomos e comprometidos com a máxima 

excelência no exercício de suas atribuições, previstas na lei municipal 2437/2017. 

Para a realização do trabalho realizado por esta Controladoria Geral e seus 

integrantes resolvemos adotar uma postura de planejamento, analise e emissão de 

relatórios, encaminhado ao Chefe do Poder Executivo, para ciência. 

 

3. Diretoria de Auditoria Interna - DAI 

 

 

Fonte: Planilha DAI 
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     Foram atendidas 18 requisições de documentos formais do TCE SP no período, 

além de solicitações de informações que foram feitas através de telefone e email.  

 

Fiscalizações Ordenadas  

     O TCE SP realiza periodicamente, fiscalizações coordenadas, no mesmo dia e 

horário nos municípios do Estado, por tema relevante como Merenda, Farmácia, 

Transporte Escolar, Resíduos Sólidos e etc, na qual são chamadas de Fiscalizações 

Ordenadas. Após a consolidação dos dados é gerado um relatório geral e por 

município com apontamentos.   

     No período atendemos a 1ª Fiscalização Ordenada do TCE SP:  Resíduos Sólidos 

(10/03/2022). 

          - OBS: Foram enviados dois memorandos à Secretaria de Infraestrutura e 

Serviços Urbanos (CGM nº 06 e nº 36/2022), solicitando justificativas aos 

apontamentos do TCE SP e nenhum deles  foi respondido. 

     E tivemos também a 2ª Fiscalização (28/04/2022), cujo tema foi Educação – 

Infraestrutura e Programas Suplementares. 

     - OBS: Foi enviado memorando (CGM nº 72/2022)à Secretaria de Educação com o 

relatório do TCE SP com os apontamentos para conhecimento e providências, que foi 

prontamente respondido. 

 

Acompanhamento do Questionário IEGM 21/22 

O IEGM é um indicador concebido em 2014 pelo TCE SP, para avaliar a 

efetividade e eficiência das políticas e atividades públicas desenvolvidas pelos 

gestores municipais em diversas áreas (Educação, Saúde, Planejamento, Fiscal, 

Ambiente, Cidades e Governança TI). 

     O questionário foi disponibilizado no final de dezembro e prazo de término 

31/03/2022, o acompanhamento por esta Controladoria se faz entre as áreas e os 

focais das Secretarias envolvidas designados para o seu preenchimento. A obrigação 

foi entregue dentro do prazo estipulado. 

     Abaixo estão os indicadores IEGM do município referentes ao ano base de 

2020/2021. 
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Fonte: Site do TCE SP 
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        O município possui a seguinte série histórica do IEGM:                                                

                                                                                                         

 

Fonte: e-TCESP 

 

     Abaixo está o último indicador IEG prev do município: 

 

         

 

Acompanhamento do Questionário COVID 19 

      O questionário Covid 2019, de periodicidade mensal, foi implementado no início 

da pandemia pelo TCE SP, para acompanhamento da transparência dos atos, 

receitas e despesas destinados ao enfrentamento do Coronavírus. 

     O acompanhamento por esta Controladoria se fez entre os responsáveis pelo seu 

preenchimento e verificação com relação ao prazo que era todo 5º dia útil de cada 

mês. 

     Esta obrigação se encerrou no final de abril de 2022. 
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4. Diretoria de Controle e Administração e Finanças - DAF  

 

Retomada as atividades dessa Controladoria Geral foram recepcionados os 

processos de adiantamentos do período de 2020, que se encontravam na Secretaria 

de Fazenda e Patrimônio, no setor da Contabilidade. Muitos com pareceres e ajustes 

deixados pela gestão anterior a esta Controladoria Geral. A DAF - Diretoria de 

Controle e Administração e Finanças após a análise destes processos definiu pela 

regularidade destes processos para fins de arquivamento. 

 

No dia 07 de abril de 2022 foi realizada reunião com setor da Contabilidade no 

Gabinete deste departamento para que fossem definidos as metas e diretrizes, tal 

como procedimentos a serem fixados a partir de então, para que os processos 

seguissem um fluxo de menores correções. 

 

Após estudo e compreensão da lei nº 2442 de 17 de abril de 2017, que versa sobre 

o regime do adiantamento, foi realizado um levantamento nos pontos onde mais 

existia dúvida e controvérsias. Após, foram convocados a este departamento todos os 

responsáveis sobre os adiantamentos de cada Secretaria e incluindo o Gabinete do 

Prefeito, para que fossem orientados quanto ao que seria aceito, no quesito 

legalidade, por esta Controladoria Geral daqui em diante. 

 

 

5. Diretoria de Promoção e Integridade – DPI 

 

SISTEMA  E-SIC 

 

        O Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) é uma das principais formas de 

garantia da transparência e da participação social. Os pedidos de acesso à 

informação pública tem fundamento no inciso XXXIII do artigo 5º da Constituição 

Federal, garantindo que qualquer pessoa pode solicitar e receber dos órgãos e 
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entidades públicas informações que são produzidas ou custodiadas por eles.  Assim, 

a Lei nº 12.527/2011, conhecida como LAI - Lei de Acesso à Informação viabilizou 

esse direito. No município de Itapevi foi regulamentada pela Lei Municipal nº 

2.578/2018.  

      O pedido pode ser feito na modalidade presencial, carta, e-mail ou eletrônica 

(e-SIC), por qualquer pessoa que queira solicitar informações sobre a gestão pública 

aos órgãos da Prefeitura, tendo seus prazos de atendimento e possibilidades de 

recursos garantidos legalmente. 

     Foi retornado o atendimento no Portal Transparência no dia 17/03/2022, e 

tivemos a primeira demanda no dia 22/03/2022, totalizando 8 (oito) atendimentos até 

o dia 30/04/2022 conforme detalhamento. 

 

CLASSIFICAÇÃO TEMÁTICA DOS PEDIDOS DE ACESSO A INFORMAÇÃO 
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     CLASSIFICAÇÃO POR SECRETARIAS 

 

 

CLASSIFICAÇÃO POR STATUS DE ATENDIMENTO 
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 LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS –LGPD 

 

     Dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por 

pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de 

proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 

desenvolvimento da personalidade da pessoa natural. 

    Realizada a nomeação de um encarregado da proteção de dados e respectivo 

suplente, conforme Art. 5º do Decreto Nº 5.676, de 14 de dezembro de 2021 que 

regulamenta a Lei Federal Nº 13.709/2018. 

 

 

      Encaminhado memorando para todas as Secretarias para que seja levantado 

em todos os departamentos os tipos de dados, sejam eles pessoais, sensíveis, 

compartilhados, armazenados... bem como relatar os respectivos funcionários que 

tem acesso aos mesmos. Para que assim possamos nos adequar ao Decreto, 

realizando um tratamento adequado aos dados. 
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6. Corregedoria Geral  

 

      Análise de processos – Março e Abril 2022 

Considerando os trabalhos iniciados pela Controladoria Geral e concomitantemente 

pela Corregedoria a partir de março de 2022, constam 15 (quinze) processos aos quais, 

referentes aos processos que já se encontravam junto a Corregedoria anteriormente a 

março de 2022, são 13 (treze), disponíveis abaixo: 

 

Nº 
PROCESSO 

ASSUNTO  SITUAÇÃO 

24142/2017 
Investigação de 

servidor Concluído e encaminhado para arquivo. 

24143/2017 
Investigação de 

servidor Concluído e encaminhado para arquivo. 

491/2019 
Investigação de 

servidor Concluído e encaminhado para arquivo. 

20743/2019 
Acumulação de 

cargos Concluído e encaminhado para arquivo. 

24530/2019 
Averiguação de 

servidor Concluído e encaminhado para arquivo. 

24166/2017 Minuta de lei Encontram-se em andamento e ou análise. 

24166/2018 
Investigação de 

servidor Encontram-se em andamento e ou análise. 

16281/2018 
Auditoria de 

diplomas Encontram-se em andamento e ou análise. 

17652/2018 
Investigação de 

servidor Encontram-se em andamento e ou análise. 

15591/2019 Minuta de lei Encontram-se em andamento e ou análise. 

935/2020 
Análise de 

documentos Encontram-se em andamento e ou análise. 

936/2020 
Reclamação de 

servidor Encontram-se em andamento e ou análise. 

4200/2021 
Acompanhamento 

de processo judicial Encontram-se em andamento e ou análise. 
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 Ainda referente aos meses de março e abril de 2022, foram encaminhados a 

Corregedoria 2 (dois) novos processos, conforme abaixo. 

Nº 
PROCESSO 

ASSUNTO  SITUAÇÃO 

20392/2021 
Acumulação de 

Cargos 
Encaminhado à Secretaria de Justiça para 

providências; 

20391/2021 
Acumulação de 

Cargos 
Em análise junto a controladoria aguardando 

documentação; 

 

 

 

 

7. Expedientes da Controladoria Geral do Município 

 

Esta Controladoria Geral segue as orientações do Manual Básico de Controle 

Interno, elaborado por esse egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e a 

Prefeitura Municipal de Itapevi vem buscando formas de aprimoramentoe 

aperfeiçoamento para o seu efetivo controle interno. Regulamentada pela lei municipal 

nº 2.437 de 22 de fevereiro de 2017 traz estruturação e atribuições. 

 

Realiza periódicos relatórios para que o Chefe do Poder Executivo tenha plena 

ciência dos procedimentos de controle exercido por este Departamento. Atualmente a 

Controladoria Geral deste Município possui todos os cargos ocupados por servidor 

efetivos conforme determinação legal. 

  

  

DOS RELATÓRIOS DA CONTROLADORIA 

Este será o primeiro relatório emitido por esta gestão da Controladoria Geral, 

onde será remetido além do Tribunal de Contas competente, ao Excelentíssimo Senhor 

Prefeito e Senhores Secretários no âmbito de suas pastas. Serão realizados 

apontamentos no tocante a irregularidades e propostas de adequações e soluções.  

 

 



 

 

 Página 15 
 

8. Ofícios e Memorandos da controladoria 

 

 

 

• MEMORANDOS RECEBIDOS 

 

 Ao longo do primeiro quadrimestre de 2022, foi recebido pela Controladoria Geral 

do Município de Itapevi, um total de 30 (trinta) memorandos sendo, a maioria, 

proveniente da Secretaria de Administração e Tecnologia (6 memorandos), Secretaria 

de Suprimentos e Almoxarifado (4 memorandos) e Secretaria de Educação (3 

memorandos), conforme representado no gráfico abaixo. 

 

 

 Abaixo, encontra-se uma planilha com os principais assuntos que constavam nos 

memorandos recebidos por esta Controladoria durante o período mencionado. 

 

A
dm

in
is
tra

çã
o

S
up

rim
en

to
s

E
du

ca
çã

o

G
ab

in
et

e

D
es

en
vo

lv
im

en
to

 S
oc

ia
l

M
ei
o 
A
m

bi
en

te

C
ul
tu

ra

G
ov

er
no

Faz
en

da

E
sp

or
te

s

P
la
ne

ja
m

en
to

S
eg

ur
an

ça

O
uv

id
or

ia

D
es

en
vo

lv
im

en
to

 U
rb

an
o

D
es

en
vo

lv
im

en
to

 E
co

nô
m

ic
o

Ju
st

iç
a

S
aú

de

In
fra

es
tru

tu
ra

0

1

2

3

4

5

6

7

Gráfico 1 - Memorandos Recebidos
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Figura 1 – Relação dos Memorandos Recebidos no Primeiro Quadrimestre de 2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 Página 17 
 

 

 

• MEMORANDOS ENVIADOS 

 

 Além destes, foram despachados por este departamento um total de 60 (sessenta) 

memorandos, destinados às Secretarias e demais órgãos públicos situados no município 

de Itapevi. 

 Entre os principais temas tratados nestes comunicados, podemos citar o pedido de 

atualização de contato de servidores focais para que pudéssemos ter uma comunicação 

direta com cada departamento e, também, algumas convocações para reuniões de 

orientação e ajustes de processos de adiantamentos com os servidores responsáveis. 

 A relação completa com todos os assuntos que foram tratados com cada Secretaria 

e/ou departamento municipal, durante o primeiro quadrimestre de 2022, encontram-se 

discriminados na “Figura 2  - Memorandos Enviados pela Controladoria Geral de 

Itapevi”, incluída na página seguinte.  

 Traçando uma comparação com o gráfico anterior, este segundo nos mostra uma 

configuração um tanto quanto parecida, ainda que com algumas ressalvas.  
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Gráfico 2 - Memorandos Enviados
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 A Secretaria de Administração e Tecnologia aparece aqui como sendo a Secretaria 

que mais recebeu memorandos provenientes da Controladoria Geral ao longo do primeiro 

quadrimestre de 2022 (9 memorandos), seguida pelo Gabinete do Prefeito e a Secretaria 

de Suprimentos e Almoxarifado (5 memorandos cada), Secretaria de Infraestrutura e 

Serviços Urbanos, Ouvidoria Geral e Secretaria da Educação (4 memorandos cada). 

Figura 2 – Memorandos Enviados pela Controladoria Geral de Itapevi
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• DOS PROCESSOS. 

 

 Durante o primeiro quadrimestre de 2022. até 30 de abril de 2022, a Controladoria 

Geral de Itapevi recebeu 04 (quatro) processos, sendo que, destes, 02 (dois) eram 

processos licitatórios e outros 2 (dois) eram processos referentes a acúmulo de cargos. 

 Os processos licitatórios que chegaram até este Departamento ao longo desse 

período foram duas requisições, advindas da Secretaria da Saúde, uma delas referentes 

à: aplicação de penalidade referente à inexecução contratual com o Instituto Bom 

Jesus (Processo nº supri 244/2022) e, a outra, ao contrato para reformas e reparos 

da UBS Santa Rita (Processo nº Supri 225/2022), conforme demonstrado na planilha 

abaixo: 

Figura 1 – Processos Licitatórios 

 

 Já os processos de acúmulo de cargo que chegaram até esta Controladoria ao 

longo desse período, foram solicitados pelos servidores Luiz Augusto Silva e Edson José 

Adriano. 

 

Figura 2. - Processos de Acúmulo de Cargo 
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9.  Análise do Orçamento 

 

Este capítulo trata da análise dos Instrumentos de Planejamento aprovados 

pelo Legislativo Municipal, que são: Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). 

 

Plano Plurianual – PPA 

(Lei 2858/2021 de 2022 a 2025) 

 

O Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025 é obrigação municipal 

prevista na Constituição, artigo 165, e na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Apresenta orçamento das receitas e mostra-se compatível com a capacidade de 

arrecadação da Fazenda Municipal, tendo-se aplicados os índices de correção 

baseados no IPCA e os índices de inflação divulgados pelo Banco Central. 

 

Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO 

(Lei 2857/2021) 

 

A Lei Municipal nº 2857 de 2021, estabeleceu as diretrizes orçamentárias do 

Município, para o exercício de 2022, em cumprimento ao disposto na Constituição 

Federal, na Lei nº 4320 de 1964 e na LC nº 101 de 4 de maio de 2000. 

Nota-se que houve o cumprimento integral do Art. 4º da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, relativo às obrigatoriedades que devem constar na LDO. 

A definição das prioridades e metas da LDO, está compatível com o PPA, e estas 

metas estão em planilhas com identificação do diagnóstico, diretrizes, objetivos, 

metas físicas e financeiras e fontes de financiamento.  
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Lei Orçamentária Anual - LOA 

(Lei 2904/2021) 

 

 

 

A Lei Orçamentária Anual de 2022 foi enviada à Câmara no prazo legal e 

aprovada através da Lei nº 2904 de 2021. 

Verificamos que foram cumpridos os trâmites legais por parte da Administração, 

tendo sido enviada para a Câmara dentro dos prazos legais e tendo havido a 

audiência pública para definição das prioridades da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. 

 

Para o exercício de 2022, a receita do Executivo (art. 2º) foi estimada em: 

R$ 956.378.536,25 (novecentos e cinqüenta e seis milhões, trezentos e setenta e 

oito mil, quinhentos e trinta e seis reais e vinte e cinco centavos), que se desdobra 

em: R$ 198.983.726,64 (cento e noventa e oito milhões, novecentos e oitenta e 

tres mil, setecentos e vinte e seis reais) do Orçamento Fiscal e R$ 

757.394.809,61 (Setecentos e cinqüenta e sete milhões, trezentos e noventa e 

quatro mil, oitocentos e nove reais e sessenta e um centavos) do Orçamento da 

Seguridade Social. 

 

Para o exercício de 2022, a despesa do Executivo (art. 4º) foi estimada em: 

R$ 956.378.536,25 (novecentos e cinqüenta e seis milhões, trezentos e setenta e 

oito mil, quinhentos e trinta e seis reais e vinte e cinco centavos), que se desdobra 

em R$ 647.290.075,25 (Seiscentos e quarenta e sete milhões, duzentos e noventa 

mil, setenta e cinco reais e vinte e cinco centavos) do Orçamento Fiscal e R$ 

309.088.461,00 (trezentos e nove milhões, oitenta e oito mil, quatrocentos e 

sessenta e um reais) do Orçamento da Seguridade Social. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 Página 22 
 

10. Análise da Execução Orçamentária 

 

Receitas 

 

 
 

 

 

Fonte: BI (Business Intelligence) 

 

      Demonstramos no quadro a seguir a realização das receitas no 1º quadrimestre do 

exercício de 2022 em relação ao previsto na LOA: 

 Previsto/LOA Realizado Previsto x Realizado 

Total Geral das 
Receitas 

293.400.117,08 290.987.128,88 99,18 % 

 

Obs: Verifica-se que no 1º quadrimestre do ano de 2022 foi arrecadado 99,18 % da 

receita prevista inicialmente na LOA. 
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Despesas 

 

Fonte: Portal da Transparência (Empenhado x Pago no quadrimestre) 

 

 

 

Análise da execução orçamentária 

 

 

 

Fonte: BI (Business Intelligence) 
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Acompanhamento dados orçamentários pelo TCE 

 

 

Fonte: AUDESP (Material anexo)     

 

 

Restos a Pagar 

 

Fonte: Portal da Transparência (dados atualizados em 20/07/2022) 
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11.   Despesas Com Pessoal 

 

Quadro Comparativo de Despesas de Pessoal x Receita Corrente Líquida 

Prefeitura 
Receita Corrente Líquida Ajustada                                                              793.071.331,05 
 
Despesas com Pessoal                                                                                332.161.185,34 
 
% Gasto com Pessoal                                                                                            41,88% 
 
Limite Máximo                                                                                                     54,00% 
 
Limite Prudencial                                                                                                   51,30% 
 
Limite de Alerta                                                                                                     48,60% 

 

Fonte: Relatório de Gestão Fiscal (anexo) 

 

Fonte: Portal da Transparência 



 

 

 Página 26 
 

 

     É possível observar que o município está abaixo do limite de alerta de despesas com 

pessoal, conforme o artigo 20, inciso III, alínea “b”, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

12.  Despesas com Ensino e Aplicação no Fundeb 
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Fonte: BI (Business Intelligence) 

 

 

Fonte: BI (Business Intelligence) 
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Fonte: BI (Business Intelligence) 
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Fonte: BI (Business Intelligence) 

 



 

 

 Página 30 
 

 
 

Fonte: BI (Business Intelligence) 

 

 

13.  Despesas com a Saúde 

 

Apuração Limite 
mínimo 
aplicação saúde 

Despesas 
empenhadas 

Despesas 
Liquidadas 

Despesas pagas 

Valor Aplicado 172.640.108,00 59.744.487,44 57.757.283,17 

Despesa mínima 
a ser aplicada 

  33.195.459,56 

Diferença entre 
valor aplicado e a 
despesa mínima 

  26.549.027,88 

Percentual 
Aplicado 

(mínimo 15%) 

  26,99% 

 

Fonte: RREO publicado no DOI nº 1042 de 24/05/2022 
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No período examinado e com base nas despesas empenhadas, o Município 

apresenta percentual de aplicação superior ao limite mínimo estabelecido, cumprindo 

assim o disposto no artigo 77, inciso III e § 4º, do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias da Constituição Federal. 

 

14. Duodécimos 

 

Duodécimos 

 

                

              
Fonte: Portal da Transparência 
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15.  Conclusão 

 

A Controladoria Geral desse Município exerce de forma efetiva o controle interno em 

âmbito financeiro, orçamentário e fiscal, também sobre os atos administrativos visando a 

máxima eficiência, legalidade e economicidade. Atuando com autonomia e 

independência, não sofrendo qualquer ingerência externa. 

 Este relatório quadrimestral tem por objetivo detalhar o funcionamento desse 

departamento e ressaltar os pontos importantes que visamos alcançar com esse trabalho. 

Os principais são: 

• Avaliar a legalidade dos atos administrativos; 

• Maior economicidade nas compras e aquisições públicas; 

• Coerência na aplicação de recursos; 

• Dar maior transparência aos atos desta Administração; 

• Acompanhar o cumprimento das metas e programas do Governo; 

• Avaliação e ciência do Chefe do Poder Executivo sobre a gestão administrativa. 

Por fim, essa Controladoria Geral CONCLUI PELA REGULARIDADE das Contas do 

Chefe do Poder Executivo nesse primeiro quadrimestre do ano de 2022. 

Itapevi, 21 de Julho de 2022. 

 

 

 

Denise Perrone 

Controladora Geral 

 


